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    NOTA PRÉVIA




    Como antecipado nos agradecimentos, a presente obra é fruto de minha dissertação de mestrado defendida, no ano de 2021, e desenvolvida no âmbito do programa de Pós-graduação em Direito, da Universidade Federal do Maranhão (PGDDIR/UFMA).




    Naquela ocasião tive a grata satisfação de ser orientado pelo grande mestre e professor, Dr. Alexandre Reis Siqueira Freire, ao qual externo meus sinceros agradecimentos.




    A pesquisa analisou a viabilidade de implementação da câmara de prevenção e solução consensual de conflitos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Imperatriz/MA, como uma resposta pragmática à cultura do litígio. Partiu-se das inovações trazidas com a resolução n. 125/2010 do CNJ e impulsionadas pelo atual Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) e o Novo Marco da Mediação (Lei n. 13.140/2015), que asseveram caber ao Estado promover a mediação e a conciliação, bem como a possibilidade de institucionalização da autocomposição, por meio da implementação das câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos do poder público.




    Adotou-se o método hipotético-dedutivo, somado às técnicas de pesquisas bibliográficas e documentais sobre os temas, pragmatismo do cotidiano, métodos adequados de resolução de conflitos, tribunal multiportas e consensualidade na Administração Pública.




    Debruçou-se sobre a realidade do Município de Imperatriz/MA, analisando-se o quantitativo de demandas ajuizadas, no ano de 2019, na vara especializada nos feitos da fazenda pública na comarca envolvendo o município, bem como acerca da estrutura organizacional da Procuradoria Municipal e a viabilidade de implementação da câmara de prevenção e solução de conflitos em seu âmbito de atuação.




    Confrontaram-se, ao fim, as reflexões teóricas com a realidade do sistema de justiça brasileiro e do município de Imperatriz, a partir do levantamento do nível de congestionamento do Poder Judiciário, com base nos relatórios do CNJ, Justiça em Números de 2019 e 2020 e o estudo da organização e funcionamento da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal.




    Assim, dado o lapso temporal decorrido, entendeu-se como necessária para a obra a inclusão de uma análise comparativa entre os dados apresentados e entre os relatórios Justiça em Números do CNJ de 2019 e 2020, com os mais recentes de 2021 e 2022, notadamente, os números atuais do “gargalo das execuções fiscais”, índices de conciliação e tempos de tramitação dos processos.




    Ao abordar sobre a Fazenda Pública como repeat player, inovou-se com relação aos escritos da dissertação, com a inclusão dos dados destacados do novo portal recentemente implementado pelo CNJ dos grandes litigantes, disponibilizado ao público em agosto de 2022, uma vez que há época do desenvolvimento da pesquisa do mestrado apenas se tinha disponível os dados catalogados no relatório “Os cem maiores litigantes” do CNJ, de 2011.




    Por fim, como reforço acadêmico e teórico, trouxe-se à baila maiores reflexões sobre o pragmatismo do cotidiano de Posner e sua correlação com a análise econômica do Direito, a fim de compreender os possíveis impactos da adoção da consensualidade na Administração Pública municipal e no sistema de justiça brasileiro.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Trata-se da apresentação da obra do professor Allen Kardec Feitosa Oliveira, que brindará o leitor com um excelente estudo sobre o papel da Advocacia Pública nos meios consensuais de solução de conflitos, notadamente sob uma abordagem de cunho municipalista.




    Nessa jornada, o autor propõe-se ao enfrentamento de uma prática encravada na atuação da Administração Pública brasileira: a cultura do litígio. A obra contribui para a superação dessa celeuma jurídica espinhosa, sem, com isso, descuidar do rigor epistemológico que deve guiar o jurista sério e comprometido com os métodos da hermenêutica jurídica.




    Sem delongas, o autor aborda tema contemporâneo e instigante relativo à adoção dos meios consensuais de solução de conflitos pela Administração Pública, trazendo importante análise sobre a possibilidade jurídica de a Administração Pública municipal fazer uso desses meios sem ferir os postulares principiológicos consagrados expressamente no artigo 37 da Constituição da República, como também os da indisponibilidade e supremacia do interesse público. Nessa pesquisa, destaca o papel que a Advocacia Pública tem na efetivação do consenso.




    Segue o estudo abordando sobre a conjuntura atual de implementação das câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos, no âmbito da Administração Pública, de modo a traçar parâmetros claros e objetivos que possam viabilizar sua criação no âmbito municipal, tendo como base empírica o Município de Imperatriz/MA.




    A riqueza de argumentos e o rigor metodológico do estudo, próprios da qualidade intelectual do autor, revela ainda que a obra não resultou de processo de maturação repentino. A edição, que agora vem à público, foi fruto de pesquisa durante o seu Curso de Mestrado na centenária Faculdade de Direito da tradicional Universidade Federal do Maranhão.




    Não posso, nessas linhas finais, deixar de parabenizar o autor pela contribuição acadêmica vertida nessa obra que, a partir de agora, constitui marco teórico dos estudos sobre o papel da advocacia pública municipal para a superação da cultura do litígio, auxiliando o gestor na criação de câmara de prevenção e solução de conflitos no âmbito da Procuradoria-Geral, como “instrumento de pacificação social e difusão de uma administração pública dialógica e democrática”.




    São Luís, março de 2023.




    Alexsandro Rahbani Aragão Feijó




    Procurador do Município de São Luís-MA.




    Mestre em Direito Constitucional pela UNIFOR.




    Membro da Comissão Nacional da Advocacia Pública




    do CFOAB.




    Professor do Curso de Direito da UFMA.


  




  

    PREFÁCIO




    A porta do Poder Judiciário muitas vezes é apresentada como a única solução para controvérsias. No entanto, a adoção de métodos consensuais de resolução de conflitos ganha destaque na busca pela pacificação social. É nesse contexto que a política pública fomentada pela resolução n. 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) se tornou um marco importante nesse processo.




    O Poder Judiciário é uma das opções disponíveis para os cidadãos que buscam solucionar conflitos, mas como aponta Cândido Dinamarco (2001), é importante lembrar que o processo judicial é apenas um método de trabalho relacionado ao exercício da jurisdição pelo juiz. Para solucionar conflitos, existem outras alternativas, como a autotutela, a autocomposição e a heterocomposição.




    Nesse sentido, os meios de obtenção da autocomposição podem ser informais ou formais, com este último sendo exercido por meio de diferentes mecanismos, tais como a negociação, mediação e conciliação, que utilizam métodos de trabalho apropriados, como técnicas especializadas. Dessa forma, a adoção desses métodos consensuais de resolução de conflitos assume um papel fundamental na busca pela pacificação social, sendo a política pública fomentada pela resolução n. 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça um marco importante nesse processo.




    A obra em questão apresenta-se como um importante contributo para a compreensão da adoção dos métodos consensuais de resolução de conflitos, em especial a mediação e a conciliação, no âmbito da Administração Pública municipal. Ao analisar a criação e implementação das câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos, com base no direito estadunidense e no pensamento de Posner sobre o pragmatismo do cotidiano, além do modelo do tribunal multiportas idealizado por Frank Sander, a obra traz uma valiosa contribuição para a reflexão acerca das possibilidades e desafios da resolução de conflitos no atual contexto jurídico e social do país.




    A pesquisa que embasa essa obra tem como ponto de partida uma análise cuidadosa dos postulados básicos da Administração Pública, com o objetivo de fornecer uma via reflexiva em relação aos princípios que norteiam a atividade administrativa, em especial a indisponibilidade e a “supremacia” do interesse público sobre o privado, bem como a legalidade administrativa.




    O autor propõe uma releitura pragmática desses postulados como forma de superar entraves burocráticos e alcançar o consenso. Para tanto, apresenta a ideia de pragmatismo do cotidiano, cunhada pelo jurista norte-americano Posner, como uma ferramenta para superar a cultura do litígio tão presente na atualidade. O trabalho aborda ainda a litigiosidade identificada nos relatórios do CNJ, bem como o papel da Advocacia Pública e seus membros na promoção da cultura do consenso com o poder público.




    O livro se destaca por sua abordagem clara e didática, ao mesmo tempo em que se aprofunda em questões fundamentais da matéria.




    Por isso, a obra se apresenta como leitura imprescindível para estudantes, pesquisadores e profissionais interessados na temática, bem como para todos aqueles que buscam uma compreensão mais profunda das estratégias de prevenção e solução consensual de conflitos na Administração Pública municipal.




    Parabenizo o autor e a editora pela oportuna publicação da obra.




    São Paulo, 14 de março de 2023.




    Alexandre Freire




    Doutor em Direito pela PUC-SP




    Conselheiro Diretor da Agência Nacional




    dê Telecomunicações - ANATEL




    Presidente do Centro de Altos Estudos em




    Telecomunicações - CEATEL/ ANATEL


  




  

    INTRODUÇÃO




    Há uma clara dificuldade por parte do Poder Público em efetivar políticas públicas e até mesmo cumprir com o extenso rol de atribuições impostas à Administração Pública, em todas as suas esferas, inclusive no âmbito municipal. Por conta disso, vive-se uma verdadeira cultura do litígio, em que os cidadãos cientes de seus direitos recorrem cada vez mais ao Poder Judiciário em busca de uma resposta satisfatória às suas pretensões, envolvendo a Administração Pública e vice-versa.




    Em razão disso, instaurou-se um estado de sufocamento da justiça. Tem-se de um lado um número cada vez maior de processos iniciados envolvendo a Administração Pública, enquanto se espera uma fila ainda mais extensa aguardando o desfecho de casos que, por vezes, levam anos. No fim, o que se tem é um quadro marcado pela cultura do litígio e uma prestação jurisdicional deficiente e morosa, como revelam os Relatórios – Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça1, os quais demonstram lastreados, em amplo estudo estatístico e documental, a realidade do congestionamento da justiça brasileira.




    Observa-se que ainda persiste a ideia de que causas envolvendo o Poder Público por englobarem, em tese, direitos indisponíveis, estariam totalmente impedidas de buscar meios mais adequados para a solução dos seus conflitos, o que finda por limitar como “porta da justiça”2 unicamente a jurisdição estatal por meio de um processo litigioso.




    É compreensível que, em certas ocasiões, o Poder Público não tem a opção de adotar a consensualidade como instrumento de solução adequada, sobretudo, por ser guiada pelos princípios da legalidade e da supremacia do interesse público e da sua indisponibilidade. Contudo, isso não pode ser encarado como uma barreira intransponível nem princípios absolutos. Logo, é essencial uma releitura pragmática desses postulados, como também, a análise dos novos institutos jurídicos previstos na atual legislação que incentivam a adoção dos meios consensuais de resolução de controvérsias pela Administração Pública. Entende-se como necessária a releitura da atuação da Administração Pública de uma forma pragmática, capaz de apresentar soluções ao excesso de judicialização de questões envolvendo o Poder Público.




    Diante desse quadro de engessamento e congestionamento do atual sistema de justiça brasileiro, em que se tem apresentado como única via a porta do Poder Judiciário é que a adoção dos métodos consensuais de resolução de controvérsias assume o protagonismo na busca pela pacificação social. Nesse sentido, a política pública impulsionada pela resolução n. 125/2010 do CNJ tornou-se um marco nesse processo.




    A opção pelo Poder Judiciário passa a ser um dos métodos disponíveis ao cidadão para que busque a solução do seu problema. Assim, mostra-se acertada a lição de Cândido Dinamarco (2001) de que o processo judicial é um método de trabalho referente ao exercício da jurisdição pelo juiz. Em síntese, autotutela, autocomposição e heterocomposição são meios para a solução de conflitos. O Poder Judiciário é um dos mecanismos de exercício da heterocomposição. Processo é o seu método. Os meios de obtenção da autocomposição podem ser informais ou formais, estes exercidos por mecanismos diversos (negociação, mediação e conciliação) e por métodos de trabalho apropriados que seriam as técnicas (CALMON, 2019).




    Soma-se a esse esforço pelo tratamento adequado dos conflitos e sua efetiva resolução o advento do atual Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) e o novo marco legal da mediação (Lei n. 13.140/2015). O presente trabalho debruçou-se sobre o importante mandamento normativo presente em ambas as normas citadas: as câmaras de prevenção e solução administrativa de conflitos no seio da Administração Pública.




    A presente pesquisa substanciou-se em uma metodologia lastreada em Karl Popper, uma vez que se trilha pela construção de conhecimento baseado na possibilidade de submissão de suas conclusões a um verdadeiro teste de falseabilidade. Afinal, somente se reconhece um sistema como empírico ou científico se ele for passível de comprovação pela experiência, de modo que deve ser tomado como critério de demarcação, não a verificabilidade, mas a falseabilidade de um sistema (POPPER, 2013). Adotou-se, portanto, o método hipotético-dedutivo, consistente na construção de conjecturas, que devem ser submetidas a testes, à crítica intersubjetiva, ao controle mútuo pela discussão crítica, à publicidade crítica e ao confronto com os fatos, afim de se verificar quais hipóteses sobrevivem às tentativas de refutação e falseamento (MARCONI; LAKATOS, 2019).




    Partiu-se, assim, de (i) expectativas ou conhecimento prévio (excesso de judicialização e dificuldade de implementação dos métodos consensuais por parte da Administração Pública); (ii) o problema (engessamento dos postulares do regime-jurídico administrativo na Administração Pública municipal como empecilho à criação e implementação das câmaras de solução e prevenção de conflitos do poder público); (iii) conjecturas (experiência federal com a CCAF/AGU como meio demonstrativo de viabilidade de criação das câmaras no âmbito dos municípios); (iv) teste de falseamento (confrontação e análise dos dados obtidos junto à CCAF/AGU e à Procuradoria Municipal de Imperatriz, juntamente com os números dos relatórios do CNJ).




    Sabe-se que toda pesquisa implica levantamento de dados de variadas fontes. O levantamento de dados é a fase da pesquisa realizada com o intuito de recolher informações prévias sobre o campo de interesse (MARCONI; LAKATOS, 2019). Desse modo, como estágio inicial se teve a pesquisa bibliográfica (fontes secundárias), abrangendo o estudo da produção bibliográfica atinente ao objeto de estudo (meios adequados de resolução de conflitos e a Administração Pública). Desse modo, foi realizada a revisão sistemática da literatura com ampla pesquisa bibliográfica em livros de autores nacionais e internacionais, artigos científicos estratificados com qualis periódico avaliado com extrato “A” e “B” e/ou constante em bases de dados.




    A técnica de pesquisa adotada na presente dissertação englobou, ainda, a documental (fonte primária), escrita e contemporânea, sobretudo, pelo estudo de ampla gama de disposições normativas (resoluções CNJ, portarias AGU, códigos jurídicos, leis ordinárias e complementares), que são verdadeiros documentos públicos ou publicações parlamentares, tendo por fonte os arquivos públicos. De igual modo, valeu-se de escritos secundários – transcritos de fontes primárias contemporâneas – como é o caso dos Relatórios Justiça em Números do CNJ e os demais de produção estatística englobados na presente pesquisa.




    Por fim, a pesquisa contou com uma análise de dados alinhada à perspectiva da jurimetria, considerando que foram analisados, inicialmente, os dados estatísticos expostos no relatórios “Justiça em Números do CNJ” no anos de 2019 e 2020, havendo para a estruturação da obra o incremento dos dados obtidos nos relatórios de 2021 e 2022.




    Ao tratar da atuação da Administração Pública municipal na adoção da resposta consensual aos conflitos por ela enfrentados, foi realizado o levantamento quantitativo dos processos judiciais envolvendo o Município de Imperatriz/MA autuados eletronicamente no ano de 2019 na 1ª Vara da Fazenda Púbica da comarca de Imperatriz/MA, com o objetivo de verificar a taxa de congestionamento e o número de acordos homologados no lapso temporal de um ano (ano-base 2019).




    Ao longo das investigações, buscou-se realizar a análise da conjuntura atual do processo de implementação das câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos no âmbito da administração pública, de modo a traçar parâmetros claros e objetivo que possam viabilizar sua criação no âmbito municipal. Para tanto, inicia-se a discussão a partir dos contributos normativos da nova Lei de Medição (Lei n. 13.140/2015) e do atual Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) na busca pela implementação das câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos pelo Poder Público.




    Visando analisar a implementação do consenso na realidade brasileira, retratou-se a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Pública Federal (CCAF/AGU) como um case que pode servir de parâmetro para a implementação no âmbito dos demais entes federativos das suas respectivas câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos.




    Por fim, analisou-se a realidade enfrentada pela administração pública municipal de Imperatriz/MA acerca da busca pela adoção dos meios adequados de resolução de controvérsias, tendo por foco a conciliação e a mediação. Apresentou-se, ainda, o nível de demandas judiciais enfrentadas pelo município no ano-base de 2019 e os acordos realizados nesse lapso temporal. Como filtro para pesquisa adotou-se os seguintes descritores como parâmetros de busca: (i) nome da parte; (ii) jurisdição; (iii) órgão julgador; (iv) data de autuação; (v) classe judicial.




    Para início da colheita dos dados, a busca teve como parâmetro apenas nome da parte, jurisdição, órgão julgador e data de autuação. Em seguida, foi realizada uma filtragem mais específica. Passou-se a indicar além dos parâmetros anteriores, as classes judiciais.




    Essa nova filtragem, por sua vez, possibilitou uma sequência de especialização pautando-se nas seguintes classes: (i) ação civil pública; (ii) procedimento comum cível; (iii) execução fiscal; (iv) execução de título extrajudicial contra a fazenda pública; (v) execução contra a fazenda pública; (vi) ação monitória; (vii) tutela antecipada antecedente; (viii) tutela cautelar antecedente; (ix) procedimento do juizado especial da fazenda pública; (x) mandados de segurança; (xi) mandado de segurança coletivo; (xii) cautelar inominada; (xiii) cumprimento de sentença contra a fazenda pública; (xiv) cumprimento provisório; (xv) outros procedimentos de jurisdição voluntária; (xvi) petição cível; (xvii) carta precatória cível; (xviii) exceção de suspeição; (xix) ação civil coletiva; (xx) retificação de registro de imóveis; (xxi) alvará judicial; e (xxii) outras medidas.




    Esclarece-se que a definição das classes judiciais seguiu o padrão disponibilizado pelo próprio sistema PJE/MA. Ademais, levou-se em consideração na interpretação dos números reportados o fato de que a definição da classe judicial reflete, em regra, o entendimento do advogado ou advogada no momento da protocolização da sua demanda em juízo.




    Vencida essa etapa de análise quantitativa e consolidação do número de demandas, passou-se à filtragem e interpretação dos dados obtidos. Por fim, foram empreendidos esforços no sentido de compreender e elucidar pontos de alinhamentos normativos e fáticos capazes de subsidiar a viabilidade jurídica de implementação da câmara de resolução consensual de conflitos no âmbito da Procuradoria do Município de Imperatriz (PGM/IMP).




    A presente obra, reveste-se, por assim dizer, de relevante atualidade, considerando que ainda são incipientes as iniciativas de efetivação da adoção dos meios consensuais de resolução de conflitos, notadamente, mediação e conciliação no âmbito da Administração Pública municipal, por meio da criação e implementação das câmaras de prevenção e solução consensual de conflitos, tendo como parâmetro teórico o direito estadunidense, especialmente, o pensamento de Posner substanciado na ideia de pragmatismo do cotidiano somado ao modelo do tribunal multiportas idealizado pelo professor Frank Sander.




    Uma atuação com bons resultados e a solução efetiva de problemas do cotidiano por parte da Administração Pública é um tema que está indubitavelmente relacionado com todas as pessoas, individualmente e coletivamente, de modo que se torna necessário compreendê-la enquanto direito do cidadão e dever do Estado, identificando os seus limites e formas de concretização.




    




    

      

        1 Ao longo da obra serão apresentados dados estatísticos embasados nos mais recentes números apresentados pelo Relatório Justiça em Números do CNJ, notadamente, os dos últimos quatro anos: 2019 / 2020 / 2021 / 2022.


      




      

        2 Como será melhor detalhado em tópico específico na obra, pode-se adiantar que o modelo Multi-door Courthouse foi apresentado, inicialmente, pelo professor Frank Ernest Arnold Sander da Universidade de Harvard, em abril de 1976, em uma conferência (Pound Conference) convocada pelo presidente da Suprema Corte dos Estados Unidos, Warren Burger, para discutir os problemas enfrentados na administração da Justiça americana. Sander desenvolveu a ideia de que diante de um conflito não se teria uma única opção de solução, qual seja o Poder Judiciário, vislumbrando para diferentes casos diferentes respostas possíveis mais adequadas.


      


    


  




  

    I - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A CULTURA DO LITÍGIO




    O ponto de partida dessa pesquisa é um olhar atento aos postulados básicos da Administração Pública, a fim de se permitir uma via de reflexão em relação a essência do regime jurídico administrativo, principalmente, quanto à visão ainda estanque dos seus princípios, notadamente, a indisponibilidade e “supremacia” do interesse público sobre o privado, bem como a legalidade administrativa.




    A releitura que se propõe é uma visão pragmática sobre tais postulados, como forma de superação dos entraves burocráticos para o alcance do consenso. Para isso, apresenta-se a ideia posneana de pragmatismo do cotidiano como forma de superação da cultura do litígio vivenciada atualmente. Tal litigiosidade foi identificada, principalmente, por meio dos relatórios do CNJ: (i) justiça em números 2019, 2020, 2021 e 2022; (ii) cem maiores litigantes; (iii) novo portal CNJ – grandes litigantes.




    Por fim, é feita uma abordagem sobre o papel da Advocacia Pública e dos seus membros na promoção da cultura do consenso com o poder público, destacando-se o novo perfil assumido pela Advocacia Pública pós-constituição de 1988 e a ideia de federalismo cooperativo e administração pública democrática e dialógica.




    1.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: O REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO E O PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA PÓS-CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    A compreensão do agir estatal é essencial para o desenvolvimento dessa obra. De início, cumpre delinear conceitos tradicionais do regime administrativo. É certo que a Administração Pública tem tratamento constitucional próprio, em especial no artigo 37 da Constituição Federal que apresenta os clássicos princípios constitucionais expressos da Administração Pública3, corriqueiramente, representados em manuais pelo mnemônico LIMPE – legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. De tais mandamentos principiológicos, pode-se afirmar que o agir estatal diferencia-se sobremaneira da atuação meramente privada, notadamente por gerenciar o interesse público – seja ele primário ou secundário4.




    A expressão regime jurídico da Administração Pública, classicamente, é utilizada para designar, em sentido amplo, os regimes de direito público e de direito privado a que pode submeter-se a Administração Pública. Já a expressão regime jurídico-administrativo é reservada tão somente para abranger o conjunto de traços, de conotações, que tipificam o Direito Administrativo, colocando a Administração Pública numa posição privilegiada, vertical, na relação jurídico-administrativa. Tradicionalmente, o regime administrativo resume-se a duas palavras apenas: prerrogativas e sujeições (DI PIETRO, 2019).




    Se por um lado as prerrogativas da Administração Pública respondem pela guarda do interesse público, por outro, reforça a existência de uma relação vertical com os particulares. Isso é facilmente perceptível, por exemplo, nas chamadas cláusulas exorbitantes presentes nos contratos administrativos. Se nas relações privadas prevalece a isonomia entre as partes (horizontalidade da relação contratual), no momento em que o particular consente em contratar com o Poder Público, é consciente que diante de eventual conflito entre os interesses particulares do contratado e do Estado contratante, há de prevalecer os do último (verticalidade na relação Administração-administrado).




    Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho:




    Isso é explicável pelo fato de que eles visam a alcançar um fim útil para a coletividade, e, além disso, deles participa a própria Administração. É lógico, então, que no conflito entre os interesses do particular contratado e do Estado contratante tenham que prevalecer os pertencentes a este último. Não se pode deixar de reconhecer, em consequência, uma certa desigualdade entre as partes contratantes, fato que confere à Administração posição de supremacia em relação ao contratado. (CARVALHO FILHO, 2019).




    Soma-se a isso, as sujeições próprias do agir do administrador público, especialmente, a visão tradicional de que sua atuação deve ocorrer nos exatos limites da lei. Afinal, se no Direito Privado prevalece o princípio da liberdade, que reconhece a autonomia da vontade, atuando a lei como limitador, no Direito Público, ao contrário, o agir estatal deve ser guiado pelo Direito como o seu único e próprio fundamento de ação (MOREIRA NETO, 2011).




    Em que pese as posições da doutrina administrativa mais clássica, o que se tem notado é um caminhar evolutivo da atuação do Poder Público seja em juízo ou fora dele, especialmente, com relação ao tratamento dispensado em suas relações com os administrados. Isso porque a percepção de regime jurídico-administrativo apegada ao formalismo e tons nitidamente positivistas, passa por uma verdadeira releitura não só de base conceitual, mas também prática.




    Aos poucos vem sendo superado o modelo por muito tempo dominante de Administração Pública burocrática. O consensualismo busca romper com a concepção clássica de verticalização da relação entre Administração Pública e administrados, incutida na doutrina e transplantada para a realidade gerencial do Poder Público (SALVO, 2018). Assim, não se pode encarar o agir estatal sustentando-o apenas na percepção de uma legalidade estrita ou supremacia sobre o particular, vive-se, atualmente, uma democratização da relação Administração-administrado.




    Nesse sentido, não basta que os atos do Poder Público procedam de entes ou órgãos, formalmente, legitimados para que os possa caracterizar como democráticos, pois o que passou a imprimir à substância desses atos tal caráter são, hoje, sobretudo, os princípios que reverenciam (MOREIRA NETO, 2011).




    Avançando a delimitação conceitual, a Administração Pública, doutrinariamente, é vista sob dois aspectos básicos: (i) subjetivo, formal ou orgânico (Administração Pública) e (ii) sentido objetivo, material ou funcional (administração pública).




    Para Rafael Oliveira (2018), o sentido subjetivo representado pela expressão Administração Pública (com as iniciais maiúsculas) traduz a ideia das pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes públicos que exercem atividades administrativas (ex.: órgãos públicos, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações estatais). Por sentido objetivo entende-se a representação dada pela expressão administração pública (com iniciais minúsculas), que indicaria a própria função ou atividade administrativa (ex.: poder de polícia, serviços públicos, fomento e intervenção do Estado no domínio econômico).




    A doutrina tem procurado estabelecer distinções entre a Administração (composta por agentes administrativos, responsáveis pela função administrativa) e o Governo (formada por agentes políticos que desempenham função política). No âmbito da Administração, as atividades desenvolvidas resultariam nos atos administrativos; no governo, os atos editados seriam atos governamentais com características próprias (OLIVEIRA, 2018). Para bem entender a distinção entre Administração Pública (em sentido estrito) e Governos, como esclarece Di Pietro (2019), é mister partir da diferença entre as três funções do Estado.
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